
REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Ministro de Estado da Saúde, Alexandre
Padilha, informações veiculadas pela
imprensa, acerca da parceria firmada
entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz),
por meio da empresa Farmanguinhos, e
o laboratório EMS, para a produção de
medicamentos injetáveis utilizados como
“caneta emagrecedora”, em detrimento
de propostas mais vantajosas e regulares
apresentadas por laboratórios públicos
estaduais.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do art.

216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor

Ministro de Estado da Saúde, Alexandre Padilha, informações veiculadas pela

imprensa, acerca da parceria firmada entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz),

por meio da empresa Farmanguinhos, e o laboratório EMS, para a produção de

medicamentos injetáveis utilizados como “caneta emagrecedora”, em detrimento

de propostas mais vantajosas e regulares apresentadas por laboratórios públicos

estaduais.

Nesses termos, requisita-se:

1. De acordo com notícias veiculadas, o rito regular das Parcerias

para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), foi substituído por um acordo genérico
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de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), mesmo havendo propostas de

parceria em andamento com outros laboratórios públicos estaduais. Em caso

positivo, informar:

a. Por qual motivo esse processo foi descartado?

b. Há previsão de repasse financeiro, direto ou indireto, de recursos

públicos à EMS no âmbito do contrato celebrado? Em caso afirmativo, detalhar

valores, cronograma e contrapartidas.

c. Qual é o papel do Ministério da Saúde na fiscalização,

acompanhamento e avaliação dos resultados da parceria firmada pela Fiocruz,

especialmente considerando a alegação da não participação direta?

d. Como tem se dado o processo de parceria tecnológica entre a

Fiocruz e a empresa EMS, incluindo etapas, prazos, repasses de recursos e

responsabilidades de cada parte? Encaminhar cópia do cronograma e do contrato

integral.

e. A Advocacia-Geral da União (AGU) e a Controladoria-Geral da

União (CGU) foram consultadas sobre a legalidade e regularidade da operação?

Encaminhar cópias dos pareceres eventualmente emitidos.

f. Considerando o impacto econômico potencial do projeto, foi

elaborado estudo de viabilidade econômica, de risco tecnológico ou de impacto

orçamentário? Caso positivo, encaminhar cópias integrais.

g. Há previsão de exclusividade de fornecimento pela EMS ao SUS?

Em caso afirmativo, justificar tecnicamente a adoção de modelo que limita a

concorrência no setor.

h. Quais providências o Ministério da Saúde adotará para garantir

transparência, isonomia e publicidade nas futuras parcerias firmadas por

fundações vinculadas, de modo a evitar que acordos simplificados substituam os

mecanismos legais de controle e seleção pública?

S
F

/
2

5
2

4
3

.
5

2
2

7
3

-
7

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Damares Alves

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9257724168



2. Quais pareceres técnicos e jurídicos embasaram a decisão de adotar

o rito simplificado de PD&I? Encaminhar cópia integral dos documentos, inclusive

pareceres da área jurídica sobre a Fiocruz e o Ministério da Saúde.

3. De que forma foi comprovada a vantajosidade da proposta da EMS,

considerando que, segundo a matéria jornalística, a empresa apresentou os maiores

preços e obteve a pior pontuação no critério de custo?

4. Quais critérios justificaram a escolha de uma empresa privada

com histórico de vínculos comerciais e institucionais com a própria Fiocruz, em

detrimento de laboratórios públicos estaduais como FURP e IQUEGO?

5. Houve avaliação prévia de conflito de interesses ou análise de

conformidade ética antes da celebração da parceria entre Farmanguinhos e EMS?

Caso positivo, encaminhar cópia integral.

6. Considerando a informação de que o Ministério da Saúde afirmou

não ter participado do acordo, de que forma se explica a inclusão de cláusulas que

preveem fornecimento de medicamentos ao SUS, conforme consta do Diário Oficial

da União?

7. Se não houve participação do Ministério, quem autorizou a inserção

da previsão de fornecimento ao SUS no contrato e qual o fundamento jurídico

utilizado para tanto?

8. Considerando a informação de que a Conitec rejeitou a inclusão do

medicamento nas redes públicas, qual é a finalidade concreta do produto objeto da

parceria, e de que forma o governo pretende utilizar, incorporar ou adquirir tais

medicamentos?

9. De acordo com as notícias veiculadas, o Ministério da Saúde declarou

não haver compromisso de aquisição das chamadas “canetas emagrecedoras”,

ao mesmo tempo em que o contrato e o Diário Oficial da União preveem seu

fornecimento ao SUS, qual é o motivo e a justificativa técnica e sanitária para que
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o Ministério da Saúde e o Sistema Único de Saúde (SUS) passem a disponibilizar

tais medicamentos à população, mesmo diante da rejeição da Conitec à sua

incorporação nas redes públicas e da ausência de comprovação de custo-benefício

em larga escala?

10. Caso o Ministério confirme a distribuição dessas “canetas

emagrecedoras” no âmbito do SUS, quais são:

a) a necessidade clínica e o uso terapêutico específico da medicação;

b) as enfermidades ou condições médicas para as quais se destina;

c) a justificativa sanitária e epidemiológica para sua incorporação;

d) os critérios de elegibilidade dos pacientes e a abrangência estimada

dessa política pública?

11. Existe um protocolo de Diretrizes Clínicas e Terapêuticas (DCT)

específico em elaboração ou em análise para orientar o uso das “canetas

emagrecedoras” no SUS? Caso positivo, informar o estágio do processo, opúblico-

alvo e os critérios técnicos utilizados.

12. De que forma o Ministério da Saúde está garantindo o respeito ao

Princípio da Integralidade do SUS (art. 7º, II, da Lei nº 8.080/1990), assegurando que

o acesso a novos medicamentos seja acompanhado por políticas complementares

de prevenção, orientação nutricional e acompanhamento médico multidisciplinar?

13. Considerando o crescente uso das chamadas “canetas

emagrecedoras” no país, inclusive sem prescrição ou acompanhamento médico

adequado, quais medidas o Ministério da Saúde, em articulação com a Comissão

Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec) e com a Agência

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), pretende adotar para garantir a devida

regulamentação, controle, fiscalização e uso racional desses medicamentos,

de modo a prevenir riscos à saúde pública e assegurar que sua eventual
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disponibilização siga critérios clínicos, terapêuticos e epidemiológicos bem

definidos?

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento tem como fundamento averiguar

informações divulgadas pela imprensa, especialmente na reportagem publicada

pelo portal Metrópoles em 3 de novembro de 2025, que revela um conjunto

de fatos preocupantes envolvendo a celebração de parceria entre a Fundação

Oswaldo Cruz (Fiocruz), por meio da empresa Farmanguinhos e o laboratório

SEM, para o desenvolvimento e produção das chamadas “canetas emagrecedoras”

- medicamentos à base de liraglutida e semaglutida, com destinação ao Sistema

Único de Saúde (SUS).

De acordo com a matéria, a Fiocruz, fundação pública vinculada ao

Ministério da Saúde, optou por firmar acordo com a proposta de maior custo,

rejeitando alternativas de laboratórios públicos estaduais — FURP (São Paulo) e

IQUEGO (Goiás) — que apresentaram soluções mais vantajosas e tecnicamente

adequadas dentro do rito formal das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo

(PDPs).

A matéria afirma que, em vez de seguir o rito técnico e controlado

previsto nas PDPs, a Fiocruz adotou um “acordo genérico de pesquisa,

desenvolvimento e inovação (PD&I)”, modalidade que prescinde das exigências de

análise do Tribunal de Contas da União (TCU) e dos critérios de economicidade e

transparência exigidos nas parcerias tradicionais.

Se confirmada, tal decisão, além de afastar o modelo regular de

cooperação público-privada em saúde, fragiliza o controle institucional e abre

margem para direcionamento e favorecimento indevido, violando diretamente

os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,

consagrados no art. 37 da Constituição Federal.
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Ainda segundo as informações jornalísticas, o Ministério da Saúde

teria afirmado não ter participado diretamente do acordo firmado entre a Fiocruz

e a EMS, ao mesmo tempo em que houve publicação no Diário Oficial da União

prevendo o fornecimento futuro desses medicamentos ao Sistema Único de Saúde

(SUS). A mesma reportagem destaca que, em agosto de 2025, a Comissão Nacional

de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec) teria rejeitado a inclusão desse

medicamento nas redes públicas, sob alegação de ausência de comprovação de

custo-efetividade.

Diante dessa situação, torna-se necessário esclarecer como se deu o

processo de escolha do modelo de parceria, quais critérios técnicos e jurídicos

foram adotados e de que forma foi avaliada a vantajosidade da proposta vencedora,

especialmente em relação a alternativas públicas em curso.

Importa ressaltar que de acordo com a Organização Mundial da Saúde

(OMS) reconheceu os medicamentos análogos ao GLP-1 (como a semaglutida,

presente no Ozempic, Wegovy e Rybelsus) como um tratamento recomendado para

casos diabetes tipo 2 com comorbidades associadas.

Todavia, as informações veiculadas sugerem que a forma de

contratação adotada pode ter dispensado etapas tradicionais de análise, controle e

transparência, o que suscita questionamentos quanto ao respeito aos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como quanto

à observância do princípio da integralidade do SUS — que exige a articulação entre

prevenção, tratamento e acompanhamento contínuo dos pacientes.

Além disso, considerando o potencial impacto financeiro e sanitário

de eventual incorporação dessas tecnologias ao SUS, faz-se necessário obter

informações sobre a existência de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas,

os públicos-alvo pretendidos, e as justificativas epidemiológicas e científicas que

sustentariam uma possível distribuição pública do medicamento.
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O esclarecimento desses pontos é essencial para garantir que as

inovações tecnológicas em saúde sejam conduzidas de forma transparente, ética e

orientada pelo interesse público, assegurando que os medicamentos cheguem aos

pacientes que realmente necessitam e que as políticas de saúde pública observem

os parâmetros técnicos, jurídicos e administrativos vigentes.

Dessa forma, solicita-se o encaminhamento das informações

requeridas, a fim de que o Senado Federal possa exercer plenamente sua

função constitucional de fiscalização e controle das ações do Poder Executivo,

especialmente no que se refere à gestão de recursos públicos e à condução das

políticas de inovação tecnológica na área da saúde.

Sala das Sessões, 3 de novembro de 2025.

Senadora Damares Alves

S
F

/
2

5
2

4
3

.
5

2
2

7
3

-
7

4
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Damares Alves

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9257724168



REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Saúde, Alexandre Padilha, informações veiculadas pela imprensa, acerca da parceria firmada entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), por meio da empresa Farmanguinhos, e o laboratório EMS, para a produção de medicamentos injetáveis utilizados como “caneta emagrecedora”, em detrimento de propostas mais vantajosas e regulares apresentadas por laboratórios públicos estaduais.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Saúde, Alexandre Padilha, informações veiculadas pela imprensa, acerca da parceria firmada entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), por meio da empresa Farmanguinhos, e o laboratório EMS, para a produção de medicamentos injetáveis utilizados como “caneta emagrecedora”, em detrimento de propostas mais vantajosas e regulares apresentadas por laboratórios públicos estaduais.

Nesses termos, requisita-se:

1. De acordo com notícias veiculadas, o rito regular das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), foi substituído por um acordo genérico de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), mesmo havendo propostas de parceria em andamento com outros laboratórios públicos estaduais. Em caso positivo, informar:

a. Por qual motivo esse processo foi descartado?

b. Há previsão de repasse financeiro, direto ou indireto, de recursos públicos à EMS no âmbito do contrato celebrado? Em caso afirmativo, detalhar valores, cronograma e contrapartidas.

c. Qual é o papel do Ministério da Saúde na fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados da parceria firmada pela Fiocruz, especialmente considerando a alegação da não participação direta?

d. Como tem se dado o processo de parceria tecnológica entre a Fiocruz e a empresa EMS, incluindo etapas, prazos, repasses de recursos e responsabilidades de cada parte? Encaminhar cópia do cronograma e do contrato integral.

e. A Advocacia-Geral da União (AGU) e a Controladoria-Geral da União (CGU) foram consultadas sobre a legalidade e regularidade da operação? Encaminhar cópias dos pareceres eventualmente emitidos.

f. Considerando o impacto econômico potencial do projeto, foi elaborado estudo de viabilidade econômica, de risco tecnológico ou de impacto orçamentário? Caso positivo, encaminhar cópias integrais.

g. Há previsão de exclusividade de fornecimento pela EMS ao SUS? Em caso afirmativo, justificar tecnicamente a adoção de modelo que limita a concorrência no setor.

h. Quais providências o Ministério da Saúde adotará para garantir transparência, isonomia e publicidade nas futuras parcerias firmadas por fundações vinculadas, de modo a evitar que acordos simplificados substituam os mecanismos legais de controle e seleção pública?

2. Quais pareceres técnicos e jurídicos embasaram a decisão de adotar o rito simplificado de PD&I? Encaminhar cópia integral dos documentos, inclusive pareceres da área jurídica sobre a Fiocruz e o Ministério da Saúde.

3. De que forma foi comprovada a vantajosidade da proposta da EMS, considerando que, segundo a matéria jornalística, a empresa apresentou os maiores preços e obteve a pior pontuação no critério de custo?

4. Quais critérios justificaram a escolha de uma empresa privada com histórico de vínculos comerciais e institucionais com a própria Fiocruz, em detrimento de laboratórios públicos estaduais como FURP e IQUEGO?

5. Houve avaliação prévia de conflito de interesses ou análise de conformidade ética antes da celebração da parceria entre Farmanguinhos e EMS? Caso positivo, encaminhar cópia integral.

6. Considerando a informação de que o Ministério da Saúde afirmou não ter participado do acordo, de que forma se explica a inclusão de cláusulas que preveem fornecimento de medicamentos ao SUS, conforme consta do Diário Oficial da União?

7. Se não houve participação do Ministério, quem autorizou a inserção da previsão de fornecimento ao SUS no contrato e qual o fundamento jurídico utilizado para tanto?

8. Considerando a informação de que a Conitec rejeitou a inclusão do medicamento nas redes públicas, qual é a finalidade concreta do produto objeto da parceria, e de que forma o governo pretende utilizar, incorporar ou adquirir tais medicamentos?

9. De acordo com as notícias veiculadas, o Ministério da Saúde declarou não haver compromisso de aquisição das chamadas “canetas emagrecedoras”, ao mesmo tempo em que o contrato e o Diário Oficial da União preveem seu fornecimento ao SUS, qual é o motivo e a justificativa técnica e sanitária para que o Ministério da Saúde e o Sistema Único de Saúde (SUS) passem a disponibilizar tais medicamentos à população, mesmo diante da rejeição da Conitec à sua incorporação nas redes públicas e da ausência de comprovação de custo-benefício em larga escala?

10. Caso o Ministério confirme a distribuição dessas “canetas emagrecedoras” no âmbito do SUS, quais são:

a) a necessidade clínica e o uso terapêutico específico da medicação;

b) as enfermidades ou condições médicas para as quais se destina;

c) a justificativa sanitária e epidemiológica para sua incorporação;

d) os critérios de elegibilidade dos pacientes e a abrangência estimada dessa política pública?

11. Existe um protocolo de Diretrizes Clínicas e Terapêuticas (DCT) específico em elaboração ou em análise para orientar o uso das “canetas emagrecedoras” no SUS? Caso positivo, informar o estágio do processo, opúblico-alvo e os critérios técnicos utilizados.

12. De que forma o Ministério da Saúde está garantindo o respeito ao Princípio da Integralidade do SUS (art. 7º, II, da Lei nº 8.080/1990), assegurando que o acesso a novos medicamentos seja acompanhado por políticas complementares de prevenção, orientação nutricional e acompanhamento médico multidisciplinar?

13. Considerando o crescente uso das chamadas “canetas emagrecedoras” no país, inclusive sem prescrição ou acompanhamento médico adequado, quais medidas o Ministério da Saúde, em articulação com a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec) e com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), pretende adotar para garantir a devida regulamentação, controle, fiscalização e uso racional desses medicamentos, de modo a prevenir riscos à saúde pública e assegurar que sua eventual disponibilização siga critérios clínicos, terapêuticos e epidemiológicos bem definidos?

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento tem como fundamento averiguar informações divulgadas pela imprensa, especialmente na reportagem publicada pelo portal Metrópoles em 3 de novembro de 2025, que revela um conjunto de fatos preocupantes envolvendo a celebração de parceria entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), por meio da empresa Farmanguinhos e o laboratório SEM, para o desenvolvimento e produção das chamadas “canetas emagrecedoras” - medicamentos à base de liraglutida e semaglutida, com destinação ao Sistema Único de Saúde (SUS).

De acordo com a matéria, a Fiocruz, fundação pública vinculada ao Ministério da Saúde, optou por firmar acordo com a proposta de maior custo, rejeitando alternativas de laboratórios públicos estaduais — FURP (São Paulo) e IQUEGO (Goiás) — que apresentaram soluções mais vantajosas e tecnicamente adequadas dentro do rito formal das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDPs).

A matéria afirma que, em vez de seguir o rito técnico e controlado previsto nas PDPs, a Fiocruz adotou um “acordo genérico de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I)”, modalidade que prescinde das exigências de análise do Tribunal de Contas da União (TCU) e dos critérios de economicidade e transparência exigidos nas parcerias tradicionais.

Se confirmada, tal decisão, além de afastar o modelo regular de cooperação público-privada em saúde, fragiliza o controle institucional e abre margem para direcionamento e favorecimento indevido, violando diretamente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, consagrados no art. 37 da Constituição Federal.

Ainda segundo as informações jornalísticas, o Ministério da Saúde teria afirmado não ter participado diretamente do acordo firmado entre a Fiocruz e a EMS, ao mesmo tempo em que houve publicação no Diário Oficial da União prevendo o fornecimento futuro desses medicamentos ao Sistema Único de Saúde (SUS). A mesma reportagem destaca que, em agosto de 2025, a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec) teria rejeitado a inclusão desse medicamento nas redes públicas, sob alegação de ausência de comprovação de custo-efetividade.

Diante dessa situação, torna-se necessário esclarecer como se deu o processo de escolha do modelo de parceria, quais critérios técnicos e jurídicos foram adotados e de que forma foi avaliada a vantajosidade da proposta vencedora, especialmente em relação a alternativas públicas em curso.

Importa ressaltar que de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu os medicamentos análogos ao GLP-1 (como a semaglutida, presente no Ozempic, Wegovy e Rybelsus) como um tratamento recomendado para casos diabetes tipo 2 com comorbidades associadas.

Todavia, as informações veiculadas sugerem que a forma de contratação adotada pode ter dispensado etapas tradicionais de análise, controle e transparência, o que suscita questionamentos quanto ao respeito aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como quanto à observância do princípio da integralidade do SUS — que exige a articulação entre prevenção, tratamento e acompanhamento contínuo dos pacientes.

Além disso, considerando o potencial impacto financeiro e sanitário de eventual incorporação dessas tecnologias ao SUS, faz-se necessário obter informações sobre a existência de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, os públicos-alvo pretendidos, e as justificativas epidemiológicas e científicas que sustentariam uma possível distribuição pública do medicamento.

O esclarecimento desses pontos é essencial para garantir que as inovações tecnológicas em saúde sejam conduzidas de forma transparente, ética e orientada pelo interesse público, assegurando que os medicamentos cheguem aos pacientes que realmente necessitam e que as políticas de saúde pública observem os parâmetros técnicos, jurídicos e administrativos vigentes.

Dessa forma, solicita-se o encaminhamento das informações requeridas, a fim de que o Senado Federal possa exercer plenamente sua função constitucional de fiscalização e controle das ações do Poder Executivo, especialmente no que se refere à gestão de recursos públicos e à condução das políticas de inovação tecnológica na área da saúde.

Sala das Sessões, 3 de novembro de 2025.

Senadora Damares Alves
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 1. De acordo com notícias veiculadas, o rito regular das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), foi substituído por um acordo genérico de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), mesmo havendo propostas de parceria em andamento com outros laboratórios públicos estaduais. Em caso positivo, informar:
 a. Por qual motivo esse processo foi descartado?
 b. Há previsão de repasse financeiro, direto ou indireto, de recursos públicos à EMS no âmbito do contrato celebrado? Em caso afirmativo, detalhar valores, cronograma e contrapartidas.
 c. Qual é o papel do Ministério da Saúde na fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados da parceria firmada pela Fiocruz, especialmente considerando a alegação da não participação direta?
 d. Como tem se dado o processo de parceria tecnológica entre a Fiocruz e a empresa EMS, incluindo etapas, prazos, repasses de recursos e responsabilidades de cada parte? Encaminhar cópia do cronograma e do contrato integral.
 e. A Advocacia-Geral da União (AGU) e a Controladoria-Geral da União (CGU) foram consultadas sobre a legalidade e regularidade da operação? Encaminhar cópias dos pareceres eventualmente emitidos.
 f. Considerando o impacto econômico potencial do projeto, foi elaborado estudo de viabilidade econômica, de risco tecnológico ou de impacto orçamentário? Caso positivo, encaminhar cópias integrais.
 g. Há previsão de exclusividade de fornecimento pela EMS ao SUS? Em caso afirmativo, justificar tecnicamente a adoção de modelo que limita a concorrência no setor.
 h. Quais providências o Ministério da Saúde adotará para garantir transparência, isonomia e publicidade nas futuras parcerias firmadas por fundações vinculadas, de modo a evitar que acordos simplificados substituam os mecanismos legais de controle e seleção pública?
 2. Quais pareceres técnicos e jurídicos embasaram a decisão de adotar o rito simplificado de PD&I? Encaminhar cópia integral dos documentos, inclusive pareceres da área jurídica sobre a Fiocruz e o Ministério da Saúde.
 3. De que forma foi comprovada a vantajosidade da proposta da EMS, considerando que, segundo a matéria jornalística, a empresa apresentou os maiores preços e obteve a pior pontuação no critério de custo?
 4. Quais critérios justificaram a escolha de uma empresa privada com histórico de vínculos comerciais e institucionais com a própria Fiocruz, em detrimento de laboratórios públicos estaduais como FURP e IQUEGO?
 5. Houve avaliação prévia de conflito de interesses ou análise de conformidade ética antes da celebração da parceria entre Farmanguinhos e EMS? Caso positivo, encaminhar cópia integral.
 6. Considerando a informação de que o Ministério da Saúde afirmou não ter participado do acordo, de que forma se explica a inclusão de cláusulas que preveem fornecimento de medicamentos ao SUS, conforme consta do Diário Oficial da União?
 7. Se não houve participação do Ministério, quem autorizou a inserção da previsão de fornecimento ao SUS no contrato e qual o fundamento jurídico utilizado para tanto?
 8. Considerando a informação de que a Conitec rejeitou a inclusão do medicamento nas redes públicas, qual é a finalidade concreta do produto objeto da parceria, e de que forma o governo pretende utilizar, incorporar ou adquirir tais medicamentos?
 9. De acordo com as notícias veiculadas, o Ministério da Saúde declarou não haver compromisso de aquisição das chamadas “canetas emagrecedoras”, ao mesmo tempo em que o contrato e o Diário Oficial da União preveem seu fornecimento ao SUS, qual é o motivo e a justificativa técnica e sanitária para que o Ministério da Saúde e o Sistema Único de Saúde (SUS) passem a disponibilizar tais medicamentos à população, mesmo diante da rejeição da Conitec à sua incorporação nas redes públicas e da ausência de comprovação de custo-benefício em larga escala?
 10. Caso o Ministério confirme a distribuição dessas “canetas emagrecedoras” no âmbito do SUS, quais são:
 a) a necessidade clínica e o uso terapêutico específico da medicação;
 b) as enfermidades ou condições médicas para as quais se destina;
 c) a justificativa sanitária e epidemiológica para sua incorporação;
 d) os critérios de elegibilidade dos pacientes e a abrangência estimada dessa política pública?
 11. Existe um protocolo de Diretrizes Clínicas e Terapêuticas (DCT) específico em elaboração ou em análise para orientar o uso das “canetas emagrecedoras” no SUS? Caso positivo, informar o estágio do processo, o público-alvo e os critérios técnicos utilizados.
 12. De que forma o Ministério da Saúde está garantindo o respeito ao Princípio da Integralidade do SUS (art. 7º, II, da Lei nº 8.080/1990), assegurando que o acesso a novos medicamentos seja acompanhado por políticas complementares de prevenção, orientação nutricional e acompanhamento médico multidisciplinar?
 13. Considerando o crescente uso das chamadas “canetas emagrecedoras” no país, inclusive sem prescrição ou acompanhamento médico adequado, quais medidas o Ministério da Saúde, em articulação com a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec) e com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), pretende adotar para garantir a devida regulamentação, controle, fiscalização e uso racional desses medicamentos, de modo a prevenir riscos à saúde pública e assegurar que sua eventual disponibilização siga critérios clínicos, terapêuticos e epidemiológicos bem definidos?     JUSTIFICAÇÃO    O presente requerimento tem como fundamento averiguar informações divulgadas pela imprensa, especialmente na reportagem publicada pelo portal Metrópoles em 3 de novembro de 2025, que revela um conjunto de fatos preocupantes envolvendo a celebração de parceria entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), por meio da empresa Farmanguinhos e o laboratório SEM, para o desenvolvimento e produção das chamadas “canetas emagrecedoras” - medicamentos à base de liraglutida e semaglutida, com destinação ao Sistema Único de Saúde (SUS).
 De acordo com a matéria, a Fiocruz, fundação pública vinculada ao Ministério da Saúde, optou por firmar acordo com a proposta de maior custo, rejeitando alternativas de laboratórios públicos estaduais — FURP (São Paulo) e IQUEGO (Goiás) — que apresentaram soluções mais vantajosas e tecnicamente adequadas dentro do rito formal das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDPs).
 A matéria afirma que, em vez de seguir o rito técnico e controlado previsto nas PDPs, a Fiocruz adotou um “acordo genérico de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I)”, modalidade que prescinde das exigências de análise do Tribunal de Contas da União (TCU) e dos critérios de economicidade e transparência exigidos nas parcerias tradicionais.
 Se confirmada, tal decisão, além de afastar o modelo regular de cooperação público-privada em saúde, fragiliza o controle institucional e abre margem para direcionamento e favorecimento indevido, violando diretamente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, consagrados no art. 37 da Constituição Federal.
 Ainda segundo as informações jornalísticas, o Ministério da Saúde teria afirmado não ter participado diretamente do acordo firmado entre a Fiocruz e a EMS, ao mesmo tempo em que houve publicação no Diário Oficial da União prevendo o fornecimento futuro desses medicamentos ao Sistema Único de Saúde (SUS). A mesma reportagem destaca que, em agosto de 2025, a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec) teria rejeitado a inclusão desse medicamento nas redes públicas, sob alegação de ausência de comprovação de custo-efetividade.
 Diante dessa situação, torna-se necessário esclarecer como se deu o processo de escolha do modelo de parceria, quais critérios técnicos e jurídicos foram adotados e de que forma foi avaliada a vantajosidade da proposta vencedora, especialmente em relação a alternativas públicas em curso.
 Importa ressaltar que de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu os medicamentos análogos ao GLP-1 (como a semaglutida, presente no Ozempic, Wegovy e Rybelsus) como um tratamento recomendado para casos diabetes tipo 2 com comorbidades associadas.
 Todavia, as informações veiculadas sugerem que a forma de contratação adotada pode ter dispensado etapas tradicionais de análise, controle e transparência, o que suscita questionamentos quanto ao respeito aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como quanto à observância do princípio da integralidade do SUS — que exige a articulação entre prevenção, tratamento e acompanhamento contínuo dos pacientes.
 Além disso, considerando o potencial impacto financeiro e sanitário de eventual incorporação dessas tecnologias ao SUS, faz-se necessário obter informações sobre a existência de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, os públicos-alvo pretendidos, e as justificativas epidemiológicas e científicas que sustentariam uma possível distribuição pública do medicamento.
 O esclarecimento desses pontos é essencial para garantir que as inovações tecnológicas em saúde sejam conduzidas de forma transparente, ética e orientada pelo interesse público, assegurando que os medicamentos cheguem aos pacientes que realmente necessitam e que as políticas de saúde pública observem os parâmetros técnicos, jurídicos e administrativos vigentes.
 Dessa forma, solicita-se o encaminhamento das informações requeridas, a fim de que o Senado Federal possa exercer plenamente sua função constitucional de fiscalização e controle das ações do Poder Executivo, especialmente no que se refere à gestão de recursos públicos e à condução das políticas de inovação tecnológica na área da saúde.     Sala das Sessões, 3 de novembro de 2025.             Senadora Damares Alves            
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<p>1. De acordo com notícias veiculadas, o rito regular das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), foi substituído por um acordo genérico de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), mesmo havendo propostas de parceria em andamento com outros laboratórios públicos estaduais. Em caso positivo, informar:</p>

<p>a. Por qual motivo esse processo foi descartado?</p>

<p>b. Há previsão de repasse financeiro, direto ou indireto, de recursos públicos à EMS no âmbito do contrato celebrado? Em caso afirmativo, detalhar valores, cronograma e contrapartidas.</p>

<p>c. Qual é o papel do Ministério da Saúde na fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados da parceria firmada pela Fiocruz, especialmente considerando a alegação da não participação direta?</p>

<p>d. Como tem se dado o processo de parceria tecnológica entre a Fiocruz e a empresa EMS, incluindo etapas, prazos, repasses de recursos e responsabilidades de cada parte? Encaminhar cópia do cronograma e do contrato integral.</p>

<p>e. A Advocacia-Geral da União (AGU) e a Controladoria-Geral da União (CGU) foram consultadas sobre a legalidade e regularidade da operação? Encaminhar cópias dos pareceres eventualmente emitidos.</p>

<p>f. Considerando o impacto econômico potencial do projeto, foi elaborado estudo de viabilidade econômica, de risco tecnológico ou de impacto orçamentário? Caso positivo, encaminhar cópias integrais.</p>

<p>g. Há previsão de exclusividade de fornecimento pela EMS ao SUS? Em caso afirmativo, justificar tecnicamente a adoção de modelo que limita a concorrência no setor.</p>

<p>h. Quais providências o Ministério da Saúde adotará para garantir transparência, isonomia e publicidade nas futuras parcerias firmadas por fundações vinculadas, de modo a evitar que acordos simplificados substituam os mecanismos legais de controle e seleção pública?</p>

<p>2. Quais pareceres técnicos e jurídicos embasaram a decisão de adotar o rito simplificado de PD&I? Encaminhar cópia integral dos documentos, inclusive pareceres da área jurídica sobre a Fiocruz e o Ministério da Saúde.</p>

<p>3. De que forma foi comprovada a vantajosidade da proposta da EMS, considerando que, segundo a matéria jornalística, a empresa apresentou os maiores preços e obteve a pior pontuação no critério de custo?</p>

<p>4. Quais critérios justificaram a escolha de uma empresa privada com histórico de vínculos comerciais e institucionais com a própria Fiocruz, em detrimento de laboratórios públicos estaduais como FURP e IQUEGO?</p>

<p>5. Houve avaliação prévia de conflito de interesses ou análise de conformidade ética antes da celebração da parceria entre Farmanguinhos e EMS? Caso positivo, encaminhar cópia integral.</p>

<p>6. Considerando a informação de que o Ministério da Saúde afirmou não ter participado do acordo, de que forma se explica a inclusão de cláusulas que preveem fornecimento de medicamentos ao SUS, conforme consta do Diário Oficial da União?</p>

<p>7. Se não houve participação do Ministério, quem autorizou a inserção da previsão de fornecimento ao SUS no contrato e qual o fundamento jurídico utilizado para tanto?</p>

<p>8. Considerando a informação de que a Conitec rejeitou a inclusão do medicamento nas redes públicas, qual é a finalidade concreta do produto objeto da parceria, e de que forma o governo pretende utilizar, incorporar ou adquirir tais medicamentos?</p>

<p>9. De acordo com as notícias veiculadas, o Ministério da Saúde declarou não haver compromisso de aquisição das chamadas “canetas emagrecedoras”, ao mesmo tempo em que o contrato e o Diário Oficial da União preveem seu fornecimento ao SUS, qual é o motivo e a justificativa técnica e sanitária para que o Ministério da Saúde e o Sistema Único de Saúde (SUS) passem a disponibilizar tais medicamentos à população, mesmo diante da rejeição da Conitec à sua incorporação nas redes públicas e da ausência de comprovação de custo-benefício em larga escala?</p>

<p>10. Caso o Ministério confirme a distribuição dessas “canetas emagrecedoras” no âmbito do SUS, quais são:</p>

<p>a) a necessidade clínica e o uso terapêutico específico da medicação;</p>

<p>b) as enfermidades ou condições médicas para as quais se destina;</p>

<p>c) a justificativa sanitária e epidemiológica para sua incorporação;</p>

<p>d) os critérios de elegibilidade dos pacientes e a abrangência estimada dessa política pública?</p>

<p>11. Existe um protocolo de Diretrizes Clínicas e Terapêuticas (DCT) específico em elaboração ou em análise para orientar o uso das “canetas emagrecedoras” no SUS? Caso positivo, informar o estágio do processo, o<strong> </strong>público-alvo e os critérios técnicos utilizados.</p>

<p>12. De que forma o Ministério da Saúde está garantindo o respeito ao Princípio da Integralidade do SUS (art. 7º, II, da Lei nº 8.080/1990), assegurando que o acesso a novos medicamentos seja acompanhado por políticas complementares de prevenção, orientação nutricional e acompanhamento médico multidisciplinar?</p>

<p>13. Considerando o crescente uso das chamadas “canetas emagrecedoras” no país, inclusive sem prescrição ou acompanhamento médico adequado, quais medidas o Ministério da Saúde, em articulação com a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec) e com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), pretende adotar para garantir a devida regulamentação, controle, fiscalização e uso racional desses medicamentos, de modo a prevenir riscos à saúde pública e assegurar que sua eventual disponibilização siga critérios clínicos, terapêuticos e epidemiológicos bem definidos?</p>
  Alexandre Padilha  o Senhor  padrao     data 03/11/2025   Senhor Presidente      
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                2658 CPI DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CPIVD   2793 CPI DO CRIME ORGANIZADO CPICRIME   2805 CPI DA ADULTIZAÇÃO CPIADULT
         
            
                
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2745 GRUPO DE TRABALHO SOBRE REGULAMENTAÇÃO DA MINERAÇÃO EM TERRAS INDÍGENAS. GTMTI   2816 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAMINAR O PROJETO DE LEI N° 4, DE 2025 (ART. 374 RISF) CTCIVIL   2648 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA CTEBOLÍVIA   2740 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA INVESTIGAR A SITUAÇÃO DOS BRASILEIROS NA BOLÍVIA CTBOLÍVIA
         
            
                
                449 COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA CCAI   1450 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS CMMC   1636 COMISSÃO MISTA REPRESENTATIVA DO CONGRESSO NACIONAL NO FÓRUM INTERPARLAMENTAR DAS AMÉRICAS FIPA   1664 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO CMO   1774 COMISSÃO PERMANENTE MISTA DE COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER CMCVM   1775 COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL DE ASSUNTOS RELACIONADOS À COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA CMCPLP   2091 COMISSÃO MISTA DE CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL CMCF   2301 COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS E REFUGIADOS CMMIR
         
            
                
                2794 COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DO INSS - 2025 CPMI - INSS
         
            
                
             
         
            
                
                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2744 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1296, DE 2025 CMMPV 1296/2025   2777 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1300, DE 2025 CMMPV 1300/2025   2783 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1301, DE 2025 CMMPV 1301/2025   2784 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1303, DE 2025 CMMPV 1303/2025   2798 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1304, DE 2025 CMMPV 1304/2025   2799 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1305, DE 2025 CMMPV 1305/2025   2801 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1307, DE 2025 CMMPV 1307/2025   2802 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1308, DE 2025 CMMPV 1308/2025   2803 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1309, DE 2025 CMMPV 1309/2025   2808 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1313, DE 2025 CMMPV 1313/2025   2809 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1314, DE 2025 CMMPV 1314/2025   2811 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1315, DE 2025 CMMPV 1315/2025   2812 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1317, DE 2025 CMMPV 1317/2025   2813 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1318, DE 2025 CMMPV 1318/2025   2814 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1319, DE 2025 CMMPV 1319/2025   2821 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1322, DE 2025 CMMPV 1322/2025
           
                
					#set($verbo = 'Requer ')
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
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		#end
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			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
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                #if($atual == $masc)
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                    #break
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            #end
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		#end
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    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
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				#break
			#end
			#end
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    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL
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			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
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			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
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					#end
			#end
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		#end
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		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
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				## Retira . no final
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					#set($indice = $textoT.length() - 1)
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				#end

				## Primeira letra minúscula
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					#else
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					#end
				#end
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		#end
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            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
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			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
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				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
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			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA
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            #end
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		## ITALICO NO FORMATO FO
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